
ARO Ií: Sábado 10 de Junio de 1865. Nítm. I I . 

t 

BOLETIN ECLESIÁSTICO 
DEL 

ili S i l L l M i 

F5la Dublicacion oficial, que solo se hace para l i s Iglesias y P i r r c c o s d e a Diócesi» 
saldrá Sos v ^ e s a" mes en l i s dias que el Prelado dispusiere. Las reclamaciones se di-
r ig i r i i i á la Secrelaria de Cámara del Obispado. 

SECRETARÍA DE CÁMARA DEL OBISPADO. 

S . E . I . el Obispo mi Señor h a d e t e r m i n a d o sa l i r , Dios 
m e d i a n t e , á vis i tar p e r s o n a l m e n t e el a r c i p r e s t a z g o de la 
Yaldobla el L u n e s 19 del cor r ien te raes, s igu iendo el o r -
den q u e se espresa á con t inuac ión . Los S re s . P á r r o c o s 
f o r m a r á n a n t i c i p a d a m e n t e las l is tas de los Conf i rmandos , 
p r e p a r a r á n d e b i d a m e n t e á los adu l tos , si hub iese a l g u -
no q u e no h a y a rec ib ido el S to . S a c r a m e n t o de la C o n -
firmación, y t e n d r á n dispuestos los l ibros P a r r o q u i a l e s y 
todas las cosas q u e h a n de ser objeto de la Vis i ta . D u -
r a n t e es ta ausenc i a q u e d a r á e n c a r g a d o del Gobie rno 
Eclesiást ico el S r . Provisor y Vicar io g e n e r a l del O b i s -
p a d o . S a l a m a n c a 4 de Jun io de 1 8 6 5 . — Z - í c . Anastasio 
Leal, P r o . Sec re t a r i o . 

1 N a h a r r o s de M a t a l a y e g u a . 3 M o r a l e j a . 
2 Coca de H u e b r a . 4 T e j e d a . 
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5 N a v a r r e d o n d a de la R in - 1 0 Gal legos de H u e b r a , 

c o n a d a . 11 S . Muñoz . 
6 T a m a m e s . 12 Yüvis . 
' ' ^ v i l i l l a . 1 3 M u ñ o z . 
8 Ber roca l de H u e b r a . 14 P e l a r r o d r i g i i e z . 
9 A n a y a d e H u e b r a . 

El Jubileo de-i863 en Salamanca y su diócesis. 

Desde q u e nues t ro E x c m o . é l imo . S r . Obispo a n u n -
ció por medio de sus Ca r t a s Pas to ra le s la indu lgenc ia 
p l e n a r i a , á m a n e r a de j u b i l e o , conced ida p o r Su S a n t i -
dad en su Encíc l ica de 8 de Dic iembre de 1 8 6 4 , y señaló 
m u y a c e r t a d a m e n t e p a r a g a n a r l a el mes de M a y o , c o n -
s a g r a d o al cul to especial de Mar ía S a n t í s i m a , e r a de espe-
r a r q u e los fieles de esta Capi ta l y de toda la diócesis res -
ponde r í an con su a c o s t u m b r a d a doci l idad á este a m o r o s o 
l l a m a m i e n t o . El resu l t ado ha c o n f i r m a d o tan f u n d a d a s 
e s p e r a n z a s , p u d i e n d o a s e g u r a r s e q u e la predicac ión del 
j ub i l eo ha s ido u n a v e r d a d e r a misión en esta C iudad . El la 
q u e v ió al P re l ado y Cabi ldo Ca ted ra l sa l i r en c o r p o r a -
cion y p roces iona lmen te en los d ias 4 y S á v i s i t a r l a s 
dos Igles ias d e s i g n a d a s a n t i c i p a d a m e n t e p a r a g a n a r l e , 
no podía menos de i m i t a r tan edi f icante e j e m p l o sin des -
m e n t i r su his tor ia y sus m a s glor iosos a n t e c e d e n t e s . 
Así f u é q u e al P re l ado y Cabi ldo Ca ted ra l s i gu i e ron los 
supe r io re s . P rofesores y a l u m n o s in t e rnos y e s t e m o s del 
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Seminar io Conciliar cen t ra l , la Real Capilla de S . M a r -
cos, los Gefes, Catedrát icos, Doctores y es tudiantes d é l a 
Univers idad l i terar ia é Inst i tuto, las diferentes Cofrad ias 
y h e r m a n d a d e s y un g r a n concurso de personas de t o -
das edades , clase, condicion y es tado, á quienes se h a 
visto ocupadas d u r a n t e el mes de Mayo en la prác t ica de 
estos santos ejercicios. S a l a m a n c a h a dado en esta o c a -
sion u n a p rueba m a s de su fé y sent imientos rel igiosos, 
no siendo fácil espresar las dulces emociones del a l m a a l 
contemplar esas procesiones de fieles que recor r ían las 
calles con el mayor orden y compos tura , d i r ig iéndose á 
las Iglesias de la Catedral y Clerecía, templos señalados 
al efecto, en tonando la letanía de los Santos y dir igiendo 
al Señor sus p legar ias p a r a que movido por ellas d e r r a -
me su protección sobre la Iglesia y la San ta Sede y l ibre 
á las sociedades modernas de los g rav í s imos males que 
las a m e n a z a n á causa del desbordamiento de todos los 
e r ro re s . 

No son menos sat isfactorias y consoladoras las noticias 
que se van recibiendo de los pueblos de la Diócesis, de 
a lguno de los cuales y de los m a s impor tantes por cierto 

• se sabe que el Juez de 1 I n s t a n c i a con los dependientes 
del Juzgado , el Ayuntamien to y empleados públicos h a n 
prac t icado jun tos las di l igencias necesar ias p a r a g a n a r 
el jubi leo , acercándose también á la s a g r a d a mesa . 
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El Boletín oficial de esta Provincia púb l ica la Real or-

den s igu ien te : 
GOBÍEBNO DE LA PROVINCIA DE S A L A M A N C A . — p ú -

blico.—m. E x c m o . S r . Ministro de la Gobernac ión del 
Reino m e dice con fecha 2 9 de Abri l ú l t imo lo q u e s i -
g u e : 

A este Ministerio se dice por el de Grac i a y Jus t i c ia lo 
q u e s igue : E x c m o . S r . : El A d m i n i s t r a d o r económico de 
l a Diócesis de T a r r a g o n a se h a q u e j a d o á la O r d e n a c i ó n 
g e n e r a l de p a g o s de este Minister io, de que p o r el Go-
b i e r n o civil de aque l l a p r o v i n c i a , se n i ega la concesion 
g r a t u i t a de l icencia p a r a uso de a r m a s á los e s p e n d e d o -
r e s d e C r u z a d a . Ins t ru ido exped ien te con tal mot ivo a p a -
rece q u e en 7 de Abril de 1 8 5 3 , se exp id ió por el Mi-
nister io del d igno c a r g o de V. E . u n a Real órden c i rcu-
l a r , por la cua l se dec la ró de c o n f o r m i d a d con lo p r o -
pues to p o r el de H a c i e n d a , q u e los r ecep to res , v e r e d e r o s 
y colectores de la l icencia de la S a n t a C r u z a d a , deben ser 
cons iderados como los d e m á s e m p l e a d o s públ icos q u e re-
cauden fondos del Es t ado , y q u e en este concepto Ies c o r -
r e sponden las m i s m a s exenciones y p r e r o g a t i v a s q u e á 
estos conceden las leyes y disposiciones v igen tes . La f a l -
ta de c u m p l i m i e n t o de d i cha Real disposición p u e d e i n -
fluir no tab lemen te en la d i sminuc ión de los p roduc tos de 
la G r a c i a , por cuan to las exenc iones o t o r g a d a s á los r e -
ceptores y colectores , son las q u e esenc ia lmente l e s e s t i -

^ . . . .ÍP^ulan á la aceptac ión de ta les c a r g o s , y como la b a j a en 
: c a u s a r í a daño al Tesoro púb l ico , pues to q u e 

V 

^ 
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están des t inadas al p a g o de las ob l igac iones del Culto y 
Clero cons ignadas en p re supues to ; la Reina ( Q . l ) . G . ) 
h a tenido á bien d i sponer s ign i f ique á Y. E . la c o n v e -
c iencia y necesidad de q u e se s i rva h a c e r las p r e v e n -
ciones opo r tunas al G o b e r n a d o r de la p rov inc ia de T a r -
r a g o n a y á los d e m á s de su c lase , p a r a q u e c o n f o r m e á 
lo m a n d a d o en esta m a t e r i a , no se o p o n g a á la conces ion 
de l icencia g r a t i s p a r a uso de a r m a s á los menc ionados 
f u n c i o n a r i o s . 

Lo q u e de Real o rden t ras lado á V. S . á fin de que t e -
niendo presen te la c i tada c i r cu l a r de 1 de Abri l de 1 8 3 3 , 
d i sponga lo q u e p roceda p a r a la expendic ion g r a t i s de l a s 
l icencias de a r m a s á los espendedores de C r u z a d a . 

Lo q u e se inser ta en este per iódico oficial p a r a su d e -
b i d a p u b l i c i d a d . 

S a l a m a n c a 3 1 de Mayo de 1 8 6 5 . — E l G o b e r n a d o r 
acc iden ta l , Pascual Menendez Morán. 

C O N F I Í R E N C I A M O R A L P A R A E L D I A 2 0 D E J U L I O . 

U t r u m act io c u j u s ob jec tum est b o n u m , v i t ie tur p r o p -
ter m a l u m finem, et act io c u j u s ob jec tum e s t m a l u m b o -
no fine cohones te tu r . ¿Quomodo in t e l l i gendum est i l lüd 
M a t h . c a p . 6 .° ve r s . Si omlus tuus fuerü simplece, 
totiim Corpus tuum lucidum erit, a c illud S . A u g u s t . Bo-
num opus ínteníio facit? 
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Despues de t e r m i n a d a la sascr ic ion a b i e r t a en esta S e -
c re t a r í a p a r a socor re r las desg rac i a s c a u s a d a s por l a s 
inundac iones de Valenc ia h a n i n g r e s a d o las c a n t i d a d e s 
s igu ien tes : 

Rea les . 

D. Es teban Med ie ro . 2 0 
El P á r r o c o de M i r a n d a del C a s t a ñ a r . . . , 2 0 

TOTAL. . . 1 0 

C u y o s c u a r e n t a r s . se h a n r emi t ido al E x c m o . S r . A r -
zobispo de Valenc ia p a r a su d i s t r i b u c i ó n . — Z í c . Anasta-
sio Leal, P r o S e c r e t a r i o . 

VARIEDADES. 

Congregación del índice. 

(CONCLUSION.) 

No se hacen cosas inút i les ; no se v á á p e r d e r un t i e m -
po prec ioso , c u a n d o se conoce sobre todo q u e son los l i -
b ros d a ñ o s o s á su p r i m e r a a p a r i c i ó n . 

Los t r i buna le s o rd ina r io s c o n d e n a n á los c o n t u m a c e s 
á p e n a s g r a v í s i m a s sin oir los; y ¿no p o d r í a m o s c o n d e -
n a r nosotros las o b r a s de h o m b r e s q u e se h a n m o s t r a d o 
ev iden temen te c o n t u m a c e s respec to a l a Igles ia? 

A d e m á s , vue lvo á decir ¿se t r a t a del au to r ó del l ibro? 
Del a u t o r j a m á s . Recór ra se , todo el Indice , y en él no 
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se e n c o n t r a r á u n a sola nota ofens iva con t ra las p e r s o n a s . 
Po r lo q u e hace al l ib ro , es d i fe ren te . Se h a l l a b a j o la 
v is ta de los jueces eclesiást icos y h a b l a por sí m i s m o . 
¿Sabe esc r ib i r el autor? En tonces h a e x p r e s a d o c l a r a m e n -
te su pensamien to , y los j u e c e s c o m p r e n d e n lo q u e h a 
que r ido dec i r . ¿Hay pun tos oscuros ó dudosas? La ley 
favorece al a u t o r . ¿La imp iedad y p e r v e r s i d a d son c i e r -
tas , la v e r d a d a p a r e c e f a l seada de u n a m a n e r a e v i d e n t e , 
g r a v e y p e l i g r o s a ? , ¿ Q u é neces idad t enemos en tonces de 
o t r a s p r u e b a s , de ot ros tes t imonios ó dec l a r ac iones? 

L a Congregac ión es en cier to modo j u e z del hecho ( 1 ) , 
no del delito, si delito ha habido-, p o r q u e el e r r o r , a u n 
s iendo un pe l ig ro p a r a los c r i s t ianos , puede a l g u n a s v e -
ces , y h a s t a c ier to p u n t o , man i fe s t a r se en la p e r s o n a del 
a u t o r . ¿Quién se a t r e v e r á á c o n d e n a r , po r e j emp lo , l a s 
in tenciones del a u t o r de las Máximas de los Santos ó de l 
p iados ís imo Séñer i ó del g r a n d e y v e n e r a b l e B e l a r m i n o , 
de estos h o m b r e s v e r d a d e r a m e n t e san tos , y cuyos e s c r i -
tos debieron sin e m b a r g o ser somet idos al índice? La pie-
dad , el celo, la c a r i d a d m i s m a , pueden tener sus e x -
cesos, i n sp i r a r p a l a b r a s i m p r u d e n t e s , y ^degenerar en 
pr inc ip ios pern ic iosos . 

C u a n d o la Igles ia vé un p e l i g r o , no se de t iene an te la 
d i g n i d a d ó la exce lenc ia del mér i to ni a n t e la v i r tud ó 
el s a b e r . C u m p l e su misión de g u a r d a d o r a de la p u r a 
d o c t r i n a . D iv inamen te as i s t ida , p r e s e r v a al m u n d o del 
e r r o r , y a r r o j a n d o el en t r ed i cho sobre tal ó cua l l ib ro , 

(1) Benedicto XIV compara los consultores á los periíos l lama-
dos á juzga r una obra de ar te , Decet enm de artibns solos artiflces 
jvAicare. Const. SolUcUa ac provida. 
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no es 'en modo a lguno su intento ofender ni manci l la r á 
los au tores , sino adver t i r á los fieles de las redes t end i -
das cont ra su fé ó sus cons tumbres . Tiene el • deber de 
hacer lo asi , desde el or igen lo ha hecho, y lo h a r á h a s t a 
el fin. 

Mil quinientos años antes de la fundac ión de la C o n -
gregac ión del índ ice , los apóstoles (1) y los h o m b r e s 
apóstolicos condenaban los escritos de los p a g a n o s , de 
los gnos t i cosy otros here jes , que y a infes taban la San t a 
Ig les ia . El p r imero de los Concilios genera les condenó 
un escrito de Arr io . En todos t iempos los Obispos, los 
Concilios, los P a p a s han condenado los l ibros pe l igrosos , 
a u n aquel los cuyos au tores l levaban la mi t ra episcopal 
ó pa t r i a r ca l , la corona imper ia l ó la más preciosa de la 
v i r tud y del mér i to . Las obras del Pa t r i a r ca Nestorio, 
como las de los E m p e r a d o r e s Constante y Zenon , las 
de Or ígenes y Ter tu l iano despues de su ca ida , suf r ie ron 
u n a censura q u e los siglos han ap robado y manten ido . E l 
respeto por la moral y la fé en los hombres que m a n e j a n 
la p l u m a ¿es tál hoy dia po rven tu ra que deba des ter rarse 
todo t emor , y r echaza r como inútil el e x a m e n de la Ig le -
sia? En medio de ese diluvio de b las femias , que no sólo 
t r a s to rna de a r r i b a a b a j o la doc t r ina , sino que llega h a s -
ta a t a c a r á la persona sant ís ima del Sa lvador ¿es o p o r -
tuno acaso a b a n d o n a r á los fieles al pel igro y á las 
tentaciones? 

¡ In te r rogar al autor ! Y ¿de cuándo acá , p a r a j u z g a r 
á un l ibro , es preciso oir al que lo h a escrito? Apénas 

(1) ÍI. Pedro, 1. 16 —I Tim. 1, 4 . - T i t . III. 9.—Actos XIX. 19. 
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ha sal idu á luz ese l ibro , se a p r e s u r a n ya los ¡¡eriódicos 
á encomia r l e ó c e n s u r a r l e , las m á s veces con pas ión , sin 
conocer al au to r ú o c u p a r s e de él . ¡Y solo la iglesia h a -
br í a menes t e r ¡ d e esc conocimiento persona l y de esas 
exp l icac iones p a r a dec id i r si su l ibro cont iene e r r o r e s 
con t r a la fé ó las cos tumbres ! Renán pub l i ca \di\Yida de 

Yitor H u g o , Los Miserables: Michele t , La Hechi-
cera-, y ¡deberla la Congregac ión pedi r exp l icac iones 
á esos r o m a n c e r o s irapíos¡ 

— A l menos ¿por q u é no se pub l i can los motivos? 
A esto se responde q u e los mot ivos se pub l i can en c a -

sos g r a v í s i m o s , como se vé en los b r eves ponli í icios q u e 
condenan los escr i tos de H e r m é s , de G u n t h e r y d e F r o h 
s c h a m m e r , escr i tos pern ic ios ís imos , q u e podían e n g e n -
d r a r e r ro r e s de escuela y sec tas he t e rodoxas . 

En los casos o rd ina r ios no se p u b l i c a n , p o r q u e con 
f r ecuenc i a están b a s a d o s en el c a r á c t e r obsceno, i n j u r i o -
so , b l a s f e m a d o r , c a l u m n i a d o r de la o b r a , y su j e t ándose 
el í nd ice á formularlos- , se h a r í a él mi smo pe l ig roso . 

Po r o t r a p a r t e , los mot ivos sólo los p u b l i c a n los t r i b u -
na les infer iores á fin de q u e la pe r sona c o n d e n a d a p u e d a 
a p e l a r de ellos y comba t i r los an te el T r i b u n a l S u p r e m o . 
A h o r a b i en , el ju i c io del índ ice es del S o b e r a n o Pont í f ice , 
y no se puede a p e l a r de é l . Asi , pues , ser ía inútil la p u -
blicación de los mot ivos 

¡Cosa e x t r a ñ a en v e r d a d ! Un" p a d r e de . fami l ias no 
es tá a ten ido á jus t i f i ca r las r a z o n e s de sus proh ib ic iones , 
m é n o s todav ía un m a g i s t r a d o , y menos a ú n , un m o n a r -
c a . ¡Y ol j u e z s u p r e m o , ins t i tu ido p o r Dios p a r a enseñar 
y g u a r d a r el depósi to s a g r a d o de la reve lac ión , es ta r ía 
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obl igado á mot ivar cada una de sus p a l a b r a s , cada uno 
de sus actos! 

De todos modos , sin e m b a r g o , sino se publ ican los 
mot ivos , se es tud ian , se discuten, y nada se omite de 
cuan to puede a s e g u r a r la just ic ia deí fallo. 

Todo fallo requ ie re dos condiciones esenciales: c o n o -
cimiento é in tegr idad en el j uez , l ibertad y madurez en 
el e x a m e n . 

El Papa elige el Prefecto y los Cardenales que c o m -
ponen la Congregación prop iamente dicha; elige los P re -
lados , los religiosos, los sacerdotes que consti tuyen la 
Congregación infer ior ó p repa ra to r i a ; desde Roma los 
escoge en el mundo católico entero, despues de habe r 
pesado m a d u r a m e n t e su elección. ¿Puede engaña r se el 
P a p a en esto? Cierto que sólo es infabible en mater ia de 
fé; pero en las demás mate r i as sus juicios van precedidos 
de tantos informes , están rodeados de tales ga ran t í a s , 
que sienta mal á un s imple católico el ponerse á c r i t icar . 
Es taba reservado á nues t ra época el ver al Papa y á la 
Iglesia l levados ante los Pa r l amen tos , á oir acusaciones 
y r e p r i m e n d a s de hombres , no sólo incompetentes, sino 
has ta ignoran tes de las cosas que t r a t an . Por lo demás , 
en lo que a tañe á la doctr ina y la in tegr idad , lodos los 
h o m b r e s instruidos é imparc ia les r inden homena j e á los 
jueces del Indice . 

Resta e x a m i n a r el modo cómo se l leva á cabo ese j u i -
cio. Genera lmente son los Obispos los que defieren el l i -
bro á la Congregac ión , menc ionando los pun tos que d e -
ben r ep roba r se , y la razón de esta r ep robac ión . El 
Cardena l Prefecto y el Secre ta r io , elegidos, el p r imero 
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entre los miembros más instruidos del Sacro Colegio, y 
el segundo en e! seno de u n a Orden que conserva in tacta 
su g r an nombrad l a , son los pr imeros que e x a m i n a n el 
l ibro. Si hal lan que ese l ibro y la censura hecha de él 
merecen tomarse en consideración, los envian á uno ó 
varios consultores, á hombres que saben están p e r f e c t a -
mente versados en la ma te r i a en cuestión Estos deben 
leer el l ibro de cabo á cabo , es tudiar lo según l a s s á b i a s 
reglas t r azadas por el Concilio de Trento , por C lemen te 
VÍII, por Alejandro Yl l l , y sobre todo por el i n m o r t a l 
Benedicto XIY; reg las conocidís imas, pero que es preciso 
r ecorda r á la ignoranc ia de los oradores , que por h a b e r 
hab lado de cosas e x t r a ñ a s á su competenc ia , han e m i t i -
do tan m a l a v e n t u r a d a s aprec iac iones . Dicen así esas 
reg las : 

1 . ' Los consul tores no deben ingen ia r se p a r a hace r 
condenar la ob ra á todo t r ance ; su deber es p resen ta r 
a tenta y t r anqu i l amen te á la Congregac ión sus o b s e r v a -
ciones y las razones ve rdaderas por las cuales j u z g a n á 
propósito que la obra sea proscr i ta , co r r eg ida , ó d e j a -
da sin censura a l g u n a . 

2.° En el caso en que un consultor reconociese que 
le fa l tan los conocimientos necesarios , se impone á su 
conciencia el deber de recusarse y adver t i r i n m e d i a t a -
mente al Secretar io . En este caso, af iade el g r an P o n t í -
fice, se le a p l a u d i r á por su modest ia y s ince r idad , en 
vez de humi l l a r l e . 

3 . ' Pesando las opiniones y las m á x i m a s , deberá 
tener su espíritu al ab r igo de toda preocupación de nac io -
na l idad , de famil ia , de escuela , d e p a r t i d o , y sólo t endrá 
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presen tes los d o g m a s de la Ig les ia , los decre tos de los 
Concil ios y de los P a p a s , el consent imiento de los p a d r e s 
o r todoxos y de los Doctores . Debe r e c o r d a r q u e h a y o p i -
n iones p red i l ec tas de u n a escuela ó de un ins t i tu to , y en 
su concepto tenidas p o r c ie r tas , las q u e sin e m b a r g o son 
a d o p t a d a s ó r e c h a z a d a s por otros catól icos, sin q u e por 
eso la fé catól ica s u f r a en n a d a ; la S a n t a Sede conoce y 
p e r m i t e esas d ive rgenc i a s y de ja á c a d a opinion su g r a -
do de p r o b a b i l i d a d . 

4 . ' No se puede j u z g a r á un a u t o r sin h a b e r leido 
y e x a m i n a d o todo su l ibro , c o m p a r a d o las cosas d i chas 
en diversos p a s a j e s , a n a l i z a d o el objeto del escr i tor , s in 
s e p a r a r las proposic iones de su contex to ; pues puede su • 
cede r que u n a cosa e sp resada en té rminos oscuros ó d u -
dosos en tal p a r a j e , se ha l le c l a r a y co r r ec t amen te e x -
p l i cada en o t r a p a r t e . 

5 . ° Las cosas a m b i g u a s , sob re todo en un a u t o r q u e 
g o z a de b u e n a r epu tac ión deben t o m a r s e ' s i empre en 
b u e n sen t ido . 

Es tas r e g l a s y o t r a s s eme jan t e s es tableció el i n m o r t a l 
Pont í f ice en su magn í f i ca Cont i tucion SolUcita el provida. 
O t r a s dió en u n a c a r t a d i r i g ida al Gran Inqu i s ido r de 
E s p a ñ a en favor del Ca rdena l E n r i q u e Noris ; c a r t a en la 
cua l se c e n s u r a al Inqu i s ido r , por h a b e r pues to en el í n -

dice e spaño l a l g u n a s o b r a s del docto C a r d e n a l , r e c o r -
dándo le q u e es preciso s egu i r u n a m a r c h a p r u d e n t e en la 
p roh ib i c ión de los l ibros , sob re todo c u a n d o se t r a t a de 
h o m b r e s i lus t res y q u e h a n merec ido bien de las c i enc ias 
s a g r a d a s . Cier to es q u e h a y en Noris cosas d i g n a s de 
c e n s u r a , asi como las h u b o en el ce lebre Ti l lemot , en la 
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m a g n í f i c a coleccioa de los Bolandis tas y en m u c h o s e s c r i -
tos de Antonio Mura to r i ; pe ro los P a p a s , c u a n d o se les 
denunc ió las o b r a s de aque l los g r a n d e s h o m b r e s , se a b s -
tuvieron de c o n d e n a r l a s , p o r q u e e s t imaron q u e la r e p u t a -
ción y mér i tos de dichos escr i to res e r a n d ignos de a l g u n a 
i n d u l g e n c i a , c u a n d o puede usa rse de indu lgenc ia sin p e -
l igro c ier to p a r a la Ig les ia , q u e pesa los inconven ien t e s 
y las v e n t a j a s an t e s de p r o n u n c i a r . 

Ta les son las reg ias q u e los consul tores j u r a n s e g u i r ; 
esos consul tores de qu ienes se dice q u e no t ienen r e g l a 
c ie r ta p a r a i n f o r m a r s e . T e r m i n a d o su e x á m e n , e n v i a n su 
vohm, el cua l no consiste en aserc iones d e s n u d a s , en 
ju ic ios s u m a r i o s , s ino q u e e n c i e r r a u n a exposición c l a r a , 
p rec i sa y fiel de la o b r a , con c i tas . Es tas ci tas no son a l -
g u n a s opiniones t o m a d a s al a z a r , s ino p a s a j e s l a r g o s , á 
veces p á g i n a s en t e r a s , q u e se ponen al l ado de o t ras en 
q u e el a u t o r vue lve sobre las m i s m a s ideas . Al final del 
votiim, los consul tores f o r m u l a n su conclusión y dan su 
op 'n ion , q u e puede ser p o r o t ra p a r t e m u y v a r i a . Y a 
proponen d e j a r el l ibro sin condena r l e , lo q u e sucede con 
m u c h a f r ecuenc ia ; y a sug ie ren al a u t o r los c a m b i o s q u e 
d e b e r á e f ec tua r en o t ra ed ic ión , ó bien aconse jan s u s -
p e n d e r el j u i c io , i n f o r m a r de nuevo , ó a d v e r t i r é in -
te rpe l a r al a u t o r ; en fin, en el caso de u n a p e r v e r s i -
dad d e c l a r a d a , deciden q u e la o b r a merece ser c o n -
d e n a d a . 

P a r a convencerse de q u e no se c o n d e n a sin r a z ó n , bas-
t a c o n f r o n t a r la nube inmensa de l ibros impíos que sa len 
á l u z , con las qu ince ó veinte o b r a s p r o h i b i d a s c a d a afio 
p o r la C o n g r e g a c i ó n . 

Ese votum de uno ó va r ios consul tores es tá lejos de de-
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cidir de la s u e r l e d e la o b r a . El Secre ía r io de la Congre-
gación recoge ios votos de los consu l to res -censores , ios 
h a c e i m p r i m i r y ios env ia á ios d e m á s consul tores , c i t án-
dolos á u n a sesión, q u e se ver i f ica de o rd ina r io en ei con -
ven to de S a n t a Mar i a en M i n e r v a . En el la el consul tor 
p re sen ta su d i c t a m e n , rep i te ó modif ica el ju ic io q u e emi-
tió en el votim i m p r e s o . C a d a consul tor , e m p e z a n d o por 
los ú l t i m a m e n t e n o m b r a d o s , e x p r e s a su opinion persona l 
y la sostiene con la m á s á m p l i a l ibe r t ad ; p o r q u e , en e s -
ta d iscus ión , el a m o r de la s a n a doc t r ina se h a l l a a n i -
m a d o de esa ca r idad « q u e p r e s u m e de la v e r d a d sin o r -
gu l lo y comba te por la v e r d a d sin a s p e r e z a . » El Maes-
t ro del S a c r o Pa lac io pres ide la ses ión: el Sec re t a r io de 
la Congregac ión r ecoge los votos y ios s ien ta u n o á uno 
por escr i to s i rv iéndose de ios t é rminos emp leados p o r los 
consu l to res . Si s u r g e n d u d a s , si la Congregac ión pa rece 
desear m a y o r e s in fo rmes , se comis iona á u n o ó dos cen-
sores p a r a escr ib i r sobre el m i s m o asun to , y su votum se 
i m p r i m e y r epa r t e i g u a l m e n t e . Sólo c u a n d o la C o n g r e -
gac ión se ha l la c o m p l e t a m e n t e s e g u r a es c u a n d o cesan 
ios i n fo rmes . 

P e r o , a u n supon iendo q u e la decisión de la C o n g r e -
gac ión h a y a sido u n á n i m e , no por eso l lega en modo a l -
g u n o á ser def in i t iva . La Congregac ión es sólo un Con-
sejo , y en este consejo sólo se h a emi t ido un voto . Todo 
debe se r rev i sado por la C o n g r e g a c i ó n s u p e r i o r , c o m -
pues t a ú n i c a m e n t e de ios Ca rdena l e s , á qu ienes p a s a la 
o b r a , el votum de los censores , ei voto de c a d a c o n s u l t o r 
y las conclusiones de la Congregac ión p r e l i m i n a r . En es-
te ju ic io en s e g u n d a in s t anc ia , todo s i g u e ei m i s m o t r á -
mite q u e en el p r i m e r o , y sin e m b a r g o ese s e g u n d o j u i c i o 
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m á s so lemne no es t ampoco u n a sen tenc ia de f in i t i va , es 
sólo u n a in fo rmac ión de un orden s u p e r i o r . Todo se r e -
mite al .Soberano Pont í f ice , q u e j u z g a en ú l t imo g r a -

do, y n u n c a h a y condena h a s t a que Él h a p r o n u n -
c iado . 

A h o r a bien ¿es ese un ju ic io sin r e g l a s c ie r tas y sin 
conocimiento de c a u s a ? ¿Puede deci rse q u e con él se 
mancilla arbitrariamente á legos y eclesiásticos, hombres 
y doctrinas'! 

Nó, la a r b i t r a r i e d a d no es el modo de o b r a r en R o -
m a : no h a y p r ínc ipe menos despota que el P a p a , t an to 
como je fe de la Iglesia q u e , como pr ínc ipe civi l . Leyes 
y reg las sab ia s , es tab lec idas y o b s e r v a d a s de m u c h o s s i -
glos a t r á s , r i gen allí todas las cosas ; á fa l t a de l eyes , 
h a y usos no menos s a g r a d o s ; y donde el uso es d u d o s o , 
hay la conciencia ó la j u s t i c i a . » 

SOBRE EL CUMPLIMIENTO PASCUAL. 

Todos los cr i s t ianos q u e h a n hecho ya la p r i m e r a co-
mwnion es tán obl igados á a c e r c a r s e á la s a g r a d a mesa en 
t iempo p a s c u a l . Los q u e asi no lo h a c e n , desobedecen á 
la Iglesia en u n a d e s ú s leyes m a s i m p o r t a n t e s , y el los 
mismos vienen á s e p a r a r s e de la fami l i a ca tó l ica . Que no 
d igan que son h o n r a d o s , q u e no hacen mal á nad ie : 
esto b a s t a r á p a r a el m u n d o , si se qu i e r e , pe ro es o t r a co-
sa p a r a Dios. Católicos ind ignos , estos tales se p ie rden 
por su cu lpab le neg l igenc ia , r e n i e g a n de la obl igac ión 
c o n t r a í d a en el b a u t i s m o , desobedecen al Señor , r e c h a z a n 
su a m o r y p ie rden todos los de rechos á los bienes e s p i r i -
tua les de q u e g o z a n sus h e r m a n o s . Viv iendo y m u r i e n d o 
como p a g a n o s , su f r en el g r av í s imo cast igo de ser p r i v a -
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(los (le los honores religiosos que se eonceden á los líeles, 
y de las oraciones de la Iglesia, Y aun t rascurr ido el 
t iempo pascua l , queda sin e m b a r g o el crist iano obl igado 
á confesar y c o m u l g a r . La obligación de confesarse y 
comulga r á lo menos una vez al año , pe rmanece d u r a n -
te el año entero, de u n a Pascua á o t r a . La ley de la c o -
munión pascua l comprende tres deberes distintos, 1.° la 
oblicacion de confesarse y c o m u l g a r : 2." la obligación de 
comulga r por Pascua , y 3.° el deber de c o m u l g a r por 
Pascua en la p a r r o q u i a . Cuando se ha dejado pa sa r el 
t iempo pascua l , no se puede cumpl i r con el deber s e g u n -
do, pero se puede todavia c ie r tamente l lenar el p r imero 
y el tercero, esto es, comulga r y comulga r en la p a r -
r o q u i a . Si , en íin, por causa leg í t ima, no p u d i a r a co-
mulga r se en la p a r r o q u i a , que es el tercer deber , s iempre 
queda r í amos obl igados á cumpl i r con el p r imero , es d e -
ci r , comulga r por lo menos una vez al a ñ o . Si uno tiene 
t res deudas que sat isfacer al mismo acredor ¿estarla a c a -
so dispensado de paga r l e todas tres porque se encon t ra -
se en la imposibil idad de sat isfacer u n a ó dos? Pero el 
cris t iano debe p r o c u r a r cumpl i r con pront i tud este deber 
sin de jar le p a r a ade lan te , po rque cada dia de n e g l i g e n -
cia a g r a v a su falta? Y sabemos acaso si p a r a nosotros 
exis t i rá otro año? La muer t e viene de improviso sobre 
nosotros. «Velemos todos y oremos y estemos prontos , 
po rque no sabemos el dia ni la h o r a . » No mor i remos m a s 
de una sola vez . El h o m b r e que hace depender su e t e r n a 
felicidad ó su desgrac ia de un acaso, es un loco, es el 
m a s loco de los locos. 

IMPRENTA DE D . TELESFORO OLIVA. 
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